CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO Nº 002, DE 04 DE SETEMBRO DE 2003
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Trigésima Quarta Reunião Ordinária, realizada nos dias 03 e 04 de setembro de 2003, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, considerando:

a) A Constituição Federal em seus artigos 196, 197, 198, 199 e 200;

b)  A Lei Orgânica da Saúde nº. 8.080/90, e a Lei nº. 8.142/90;

c) As deliberações do Conselho Nacional de Saúde, em especial nas reuniões ordinárias 127ª, 128ª, 129ª, 130ª, 131ª, 132ª, 133ª e nas reuniões extraordinárias 24ª, 25ª, 26ª e 27ª;

d) As várias ações do Ministério da Saúde, nesta gestão, aprovadas neste Conselho Nacional de Saúde, algumas já em execução e outras em construção, necessárias para a implementação do Sistema Único de Saúde , público, gratuito e de qualidade; 
e) A reação contrária a estas medidas, esboçadas por grupos de  interesses de uma minoria que sempre foi privilegiada e protegida pelo Estado, que vem provocando  a aglutinação  das mais  diversas forças, capazes de se articularem com o objetivo de desestruturar o Sistema Único de Saúde – SUS;
f) Que, das dez Plenárias do CNS realizadas no ano de 2003, o Ministro Humberto Costa compareceu a oito, e nas duas em que esteve ausente, por motivo de viagem, foi representado pelo substituto legal, Dr. Gastão Wagner – Secretário Executivo do Ministério da Saúde;
g) O diagnóstico apresentado pelo Ministério da Saúde dos principais problemas do País, entre os quais destacam-se: a necessidade de ampliação da assistência à saúde; a violência que atinge, em especial, o segmento mais jovem da população; a necessidade de ações de controle das doenças transmissíveis; os problemas referentes aos profissionais de saúde no que tange tanto à falta desses profissionais, quanto a um sistema de formação na direção contrária ao SUS; a ausência de uma Política de Assistência Farmacêutica adequada, o que resulta na falta de medicamentos para uma parcela significativa da população e um atendimento à saúde que é ainda insatisfatório;
h) A equipe do Ministério da Saúde, com longa história de trabalho e ação reconhecida em saúde pública, com experiência na condução do SUS e ampla capacidade de diálogo social;
i) A realização da 12ª Conferência Nacional de Saúde em 2003, para avaliação do sistema de saúde e elaboração do Plano Nacional de Saúde, que seja inclusivo, resolutivo e solidário.
Delibera:

I) Reafirmar a defesa incondicional do Sistema Único de Saúde – SUS e dos seus princípios e diretrizes constitucionais e legais;

II) Apoiar as ações e iniciativas do Ministério da Saúde, já aprovadas por este Conselho Nacional de Saúde, que reafirmam e consolidam o SUS e promovem a melhoria da saúde e da qualidade de vida do povo brasileiro, algumas já implementadas e outras em construção, a saber:

1. Reajustes nos repasses de recursos do Governo Federal aos municípios, a fim de melhorar a atenção básica.Estas medidas aprovadas pelo CNS, foram apresentadas à 6ª Marcha de Prefeitos em Brasília, em março de 2003;

2. Aprovação do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária 2004, as quais o Conselho analisou durante seis meses e aprovou em 26 de agosto de 2003, com firmes orientações ao Governo Federal para cumprimento da Emenda Constitucional n º 29. Em junho de 2003, o Ministro já havia homologado a Resolução nº 322 do Conselho Nacional de Saúde, que define as diretrizes acerca da aplicação da EC 29;

3. A integração das ações do Ministério da Saúde com o Programa Fome Zero, para garantir a segurança alimentar e nutricional, ressaltando os princípios de convergência do Programa Fome Zero com as diretrizes do SUS, sendo eles: eqüidade, integralidade, intersetorialidade e a participação;

4. Ajuste no edital de compras de hemoderivados que promoveu uma economia de U$ 25 milhões de dólares que foram destinados a investimentos em laboratórios nacionais para aumentar a produção de vacinas, especificamente no Instituto Butantã. Diante disso, o Ministro chamou a atenção para a necessidade de fortalecimento do Controle Social para incidir na fiscalização e acompanhamento das contas públicas;

5. Debate realizado pelos Conselheiros sobre o descumprimento da Lei de Restrição ao uso do Tabaco durante a realização da Fórmula 1, patrocinado, entre outras, pelas indústrias tabagistas;

6. O estímulo à desospitalização dos pacientes de saúde mental, através do Programa De Volta para Casa, coloca o referido programa como uma ação de apoio ao sistema de atenção à saúde mental, para atender aos pacientes crônicos com objetivo de ressocialização, para tanto, foi instituído o auxílio reabilitação psicossocial que beneficia os pacientes egressos de internações psiquiátricas com uma bolsa de R$ 240,00 e os retira dos manicômios; ainda que contrário aos interesses dos donos de manicômios que ganham dinheiro com essas internações. Também na área de saúde mental vem sendo apresentado projetos referentes aos efeitos das drogas, inclusive o álcool, sobre a saúde da população brasileira;

7. Atenção à Saúde dos Portadores de Patologias Renais, deliberou-se sobre a composição de um grupo especifico, para tratar do problema, com a participação de usuários e de prestadores de serviços. O Ministério propôs a correção das tabelas de alguns procedimentos no atendimento de hemodiálise e afirmou que qualquer atitude prejudicial à população como forma de pressão seriam responsabilizados penal e civilmente;

8. Atendimento a uma expectativa dos Conselheiros Nacionais na última década, referente à recomposição do CNS. O Ministro comprometeu-se com a elaboração de um Decreto Presidencial, que foi publicado em 19 de maio de 2003, o qual garantiu essa  recomposição, tornando o Conselho mais amplo, democrático e plural;

9. Atendimento às reivindicações e críticas aos Planos de Saúde através da instituição de um Fórum de Saúde Suplementar. O Fórum iniciou seus trabalhos em julho e terminará em outubro de 2003, tendo como principais objetivos pactuar entre os diversos agentes envolvidos, tais como: operadoras e prestadores de serviços, consumidores e governo, de  forma a garantir: a) o direito dos usuários; b) a saúde financeira do sistema; c) a adequada participação  dos profissionais e dos  prestadores de serviços; d) ampliação do controle social da saúde suplementar;

10. Encaminhamentos referentes à situação dos 08 (oito) hospitais federais do Estado do Rio de Janeiro e suas respectivas Fundações, onde foi apresentado o processo de avaliação de contratos, licitações, serviços prestados, a fim de eliminar os “ralos”  no que diz respeito aos recursos públicos e  informado a situação crítica, que envolveu inclusive  atentados  sofridos por alguns diretores. Apresentou-se algumas ações que já estão sendo desenvolvidas junto ao Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da República,  Polícia Federal e Auditorias em todas as Instituições Federais do Ministério da Saúde no Rio de Janeiro e em suas Fundações;

11. Encaminhamentos sobre a situação do Controle Social no Distrito Federal, apresentado pelos movimentos sociais da região, reuniu-se com a Vice-Governadora; instituiu uma comissão para acompanhar o processo  e também a  gestão. Para tanto, ouviu o Ministério da Saúde, a Secretaria de Saúde do Distrito Federal, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e, no início de agosto, aprovou a desabilitação do Distrito Federal da Gestão Plena do Sistema de Saúde;

12. Reinstalação da Mesa Nacional Permanente de Negociação Coletiva do SUS, criada em 1993. A Mesa sempre teve dificuldade de funcionamento devido à ausência do Ministério da Saúde. No entanto, desde junho de 2003, vem mantendo um funcionamento  efetivo com objetivo de negociar as reivindicações dos trabalhadores com os Gestores Estaduais,  Municipais, Federal  e prestadores de serviços privados;

13. Apresentação da proposta que prevê o controle de preços dos medicamentos, com reajustes pelo Índice de Preços ao Consumidor – IPCA, negociações com a indústria e com os médicos para a prescrição de medicamentos pelo nome genérico, a redução de impostos para alguns medicamentos básicos e controle da propaganda de medicamentos. O Ministro manifestou o compromisso do Ministério da Saúde com a Conferência   Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica,  a ser realizada em Brasília/DF de 15 a 18 de setembro de 2003, importante e necessária  para a  apresentação de propostas ao Ministério da Saúde para a formulação de Política de Medicamentos e Assistência Farmacêutica;

14. Suspensão de abertura de novos cursos na área de saúde por 180 dias com objetivo de reavaliar o sistema de ensino em saúde;

15.  Criação da HEMOBRAS para assegurar autonomia ao País na produção de derivados do sangue, com redução dos custos e ampliação do acesso das pessoas aos mesmos; ainda que contrário aos interesses de grandes laboratórios produtores;
16.  Quebra das patentes de medicamentos anti-retrovirais, garantindo o acesso dos pacientes portadores de HIV/AIDS aos medicamentos com redução da proliferação da doença; ainda que contrário aos grandes laboratórios produtores desses medicamentos;
17. Implementação do Projeto de Expansão e Consolidação da Saúde da Família (PROESF) que viabiliza o aumento da extensão de cobertura da atenção básica, para as famílias brasileiras, com a possibilidade de melhoria na qualidade de vida  para os cidadãos, mediante a priorização da  proteção  e promoção da saúde;   ainda que contrário aos interesses daqueles que apostam na doença como forma de auferir lucros  e acumular riqueza, às custas do infortúnio  e sofrimentos alheios.

III) Pelo reconhecimento e aprovação da atuação do Ministro Humberto Costa e sua equipe, que têm demonstrado compromisso com o Sistema Único de Saúde e o fortalecimento do Controle Social, contribuindo significativamente para a melhoria da qualidade de vida da população brasileira.

IV) Recomendar:

1. Aos segmentos que compõem o Controle Social (Usuários, Trabalhadores, Prestadores de serviço e Gestores) a observância e o cumprimento das disposições legais no que diz respeito à participação da comunidade na gestão do SUS;

2. Ao Ministério Público, o acompanhamento da execução das Políticas Públicas de Saúde;

3. À imprensa, que denuncie todo e qualquer ato lesivo aos interesses dos cidadãos, em especial dos usuários do SUS;

4. Ao Ministério da Saúde e outros órgãos do Governo, responsáveis pela implementação do Sistema Único de Saúde, o fiel cumprimento dos princípios e diretrizes do SUS, mesmo que sob pressão de grupos e de interesses econômicos que se sintam prejudicados com as medidas que garantam a prestação da Atenção à Saúde, como direito de todos e dever do Estado, pública, gratuita e de qualidade. 

Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Centésima Trigésima Quarta Reunião Ordinária, realizada nos dias 03 e 04 de setembro de 2003.
